
TERMO DE REFERENCIA

1 OBJETO

1.1 Aquisição de Gêneros Alimentícios.

Local Posto de trabalho Quantidade Valor unitário Valor mensal Valor Total

Unidade
experimental
do IDR Paraná.

Morretes 80 refeições R$ 15.789 1.263,13

VALOR Total 1.263,13

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1.2.1 – Fornecer gêneros alimentícios apto para o consumo do participante do evento.

2. JUSTIFICATIVAE OBJETIVO DAAQUISIÇÃO

2.1 Justificamos a necessidade da aquisição para fornecer alimentação aos participantes, tendo em
vista que os mesmos vêm de outros municípios da região;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A Compra dos gêneros alimentícios, dispensa de licitação,por se tratar de baixo valor.

4. PESQUISADE PREÇOS

4.1 Para definição do valor da contratação foi realizada pesquisa de preços junto a 3 fornecedores

5. PARCELAMENTO DO OBJETO

5.1 A aquisição não será parcelada.

6. SUSTENTABILIDADE

6.1 Por se tratar de gêneros alimentícios não havera ipacto ambiental.

7. CONTRATAÇÃO DEMICROEMPRESAE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1 Não haverá fracionamento do objeto por se tratar de aquisição de gêneros alimentícios, cuja dis-
cricionariedade estabelecida no inciso II do artigo 48 da mesma Lei 123/2006 não o torna obrigató-
rio.

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS
8.1 Não se trata de bens ou serviços

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, E DOS CRITÉRIOS DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.1 Não se trata de prestação de serviços.
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11 FORMADE PAGAMENTO
11.1 O pagamento será a vista mediante nota fiscal, apos verificação do Certificado de Regularidade
Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS,
destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do
Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-
corrente junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º

4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
RURAL DO PARANA IAPAR-EMATER, CNPJ 75.234.757/0001-49, Rua da Bandeira, 500 - CEP
80.035-270 – Cabral – Curitiba – PR – Brasil.

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste termo de referência e contemplam:

12.1.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de
pessoa física. Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de
designação de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País. Ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir. Procuração do
representante do licitante no pregão, se for o caso.
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12.1.2 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Prova de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
(CNPJ); Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões
de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais
e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual

(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda
Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº
12.440/2011.

12.1.3 O CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de
fornecedor, que poderá ser feito e emitido pelo Sistema GMS, no portal
www.comprasparana.pr.gov.br, dispensa a necessidade de apresentação dos documentos elencados
nos itens 12.1.1 e 12.1.2.

12.2 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são os estabelecidos
neste termo de referência e contemplam:

12.2.1 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta dispensa de
licitação.
12.3 O critério de julgamento da proposta é o menor preço ofertado.

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao
contrato.

14.SUBCONTRATAÇÃO

14.1 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
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15. DAGARANTIADE EXECUÇÃO

15.1 O adjudicatário, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite
do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste termo de
referência, conforme disposto no art. 96 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que cumpridas as
obrigações contratuais.
15.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
15.2.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;

15.2.2 seguro-garantia;
15.2.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil.
15.3 A garantia em dinheiro deverá ser depositada em favor do contrante, na Instituição Financeira
indicada pela Administração, com correção monetária, em favor do contratante.
15.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
15.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados da data em que for notificada.
15.6 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
15.7 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente. (art.100 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021).
15.8 No caso de seguro-garantia, o adjudicatário terá 1 (um) mês, contado da data de homologação
da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia. O prazo para prestação
da garantia poderá ser prorrogado.
15.9 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que
nenhum período fique descoberto.

17 VIGÊNCIA:

17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de até 1 ano, contados da data de assinatura, podendo
ser encerrado assim que finalizado o pregão eletrônico para contratação de serviços de Limpeza e
Conservação, onde o posto de Controlador de Acesso está contemplado para a região de
Cascavel/PR, a ser deflagrado pela SEAP/DECON.

18. DO REAJUSTAMENTO.

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei
Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice como parâmetro para concessão do reajuste, o
estabelecido na CCT da categoria.

18.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
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